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Processo TC 00744/20 
 
Origem: Prefeitura Municipal de João Pessoa 

Natureza: Inspeção Especial de Obras 

Responsável: Luciano Cartaxo Pires de Sá (ex-Prefeito) 

Advogados: Adelmar Azevedo Régis (ex-Procurador Geral do Município) 

Marco Aurélio de Medeiros Villar (OAB/PB 12.902) 

Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 

 

INSPEÇÃO ESPECIAL DE OBRAS. Prefeitura Municipal de João Pessoa. 

Processo formalizado em decorrência do Acórdão AC2 – TC 02725/19. Exame de 

despesas realizadas com obras e serviços de engenharia iniciadas no exercício de 

2014, com sequência em 2015. Matéria já examinada em processo de inspeção de 

obras relativas ao ano de 2015. Prestação de contas apreciada. Parecer favorável. 

Perda de objeto. Extinção do processo sem julgamento de mérito. Arquivamento. 

 

RESOLUÇÃO PROCESSUAL RC2 – TC 00164/23 
 

RELATÓRIO 

Cuida-se de processo formalizado com intuito de examinar as despesas realizadas com 

obras e serviços de engenharia durante o exercício de 2015, em razão de determinação contida no item 

V, do Acórdão AC2 – TC 02725/19 (fls. 3/12), proferido por esta Câmara quando da análise de Recurso 

de Reconsideração interposto nos autos do Processo TC 12778/15, que versou sobre inspeção de obras 

tendo por objeto a análise da legalidade das despesas e da regularidade da execução das obras públicas 

realizadas no Município de João Pessoa, no exercício de 2014. 

Em síntese, por meio daquela decisão, os membros desta Câmara decidiram pela 

regularidade com ressalvas das despesas custeadas com recursos municipais, realizadas pelo Município 

de João Pessoa, no exercício de 2014, destinadas às obras de recuperação do mercado público, reforma 

do campo de futebol Wilsão, construção de 05 (cinco) campos de futebol, construção de 11 (onze) 

creches com padrão FNDE e requalificação do Parque Casa da Pólvora. 

Além desta deliberação, restou determinada a remessa de cópia da decisão à Diretoria de 

Auditoria e Fiscalização – DIAFI, com o objetivo de acompanhar as despesas com as obras públicas 

acima citadas, que foram realizadas nos exercícios de 2015 e 2016. A parte dispositiva daquela decisão 

se deu nos seguintes moldes: 
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Em sede de relatório inicial (fls. 17/21), a Unidade Técnica de Instrução apresentou a 

seguinte conclusão: 

 

Em razão da conclusão a que chegou a Unidade Técnica, o processo seguiu diretamente 

para exame por parte do Ministério Público de Contas, o qual, em parecer de lavra do Procurador-Geral 

Bradson Tibério Luna Camelo (fls. 24/28), pugnou da seguinte forma: 

 

O julgamento foi agendado para esta sessão, com intimações, fl. 29. 
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VOTO DO RELATOR 

Conforme mencionado, o presente processo foi formalizado em razão de determinação 

contida no item V, do Acórdão AC2 – TC 02725/19 (fls. 3/12), para fins de exame das despesas 

realizadas com obras e serviços de engenharia iniciadas no exercício de 2014 e tiveram sequência ano 

subsequente (2015). 

Em sede de relatório inicial (fls. 15/21), a Unidade Técnica de Instrução pontuou que uma 

das obras (construção de creches padrão FNDE) foi custeada majoritariamente com recursos de origem 

federal e que as demais, custeadas com recursos próprios da edilidade, já haviam sido concluídas, tendo 

sido objeto de análise do Âmbito do processo de inspeção de obras relativo ao exercício de 2015 

(Processo TC 07634/16). Vejam-se trechos da análise técnica efetivada: 

 

 



4/6 

 
Processo TC 00744/20 
 

 

 

Sob outra vertente, a Auditoria ainda consignou que, no caso em comente, haveria a 

ocorrência da prescrição intercorrente, nos termos do art. 8º, da Resolução Normativa RN – TC 02/2003, 

porquanto transcorrido o interregno de 03 (três) anos entre o momento de formalização do autos 

(09/01/2020) e a elaboração do relatório exordial (02/05/2023). 
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Instado a se manifestar sobre a matéria, o Ministério Público de Contas pugnou pelo 

reconhecimento da prescrição intercorrente, com consequente arquivamento dos autos. Opinou, ainda, 

pelo envio de comunicação ao Tribunal de Contas da União, via SECEX/PB, ante a existência de obras 

custeadas com recursos federais: 

 

Para além da verificação da ocorrência da prescrição intercorrente, observa-se que a 

Unidade Técnica registrou que as obras iniciadas em 2014 já tinham sido concluídas quando da 

diligência in loco realizada para fins de instrução do processo de obras e que, aquelas que ultrapassaram 

aquele exercício, foram consideradas regulares no âmbito do processo de inspeção de obras relativo ao 

exercício de 2015, nos termos do Acórdão AC2 – TC 02814/19. 

Nesse compasso, restando evidente que o assunto já foi objeto de deliberação por esta 

Corte de Contas, cabe a simples extinção do presente processo sem julgamento de mérito, com 

consequente arquivamento.  

Ante o exposto, VOTO no sentido de que os membros desta colenda Câmara resolvam: 

I) EXTINGUIR o presente processo sem resolução de mérito por perda de objeto, uma 

vez que a temática já foi objeto de deliberação por parte desta Corte de Contas, nos termos do Acórdão 

AC2 – TC 02814/19, lavrado no Processo TC 07634/16; e 

II) DETERMINAR o arquivamento dos autos. 
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DECISÃO DA 2ª CÂMARA DO TCE-PB 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processos TC 00744/20, formalizado com 

intuito de examinar as despesas realizadas com obras e serviços de engenharia durante o exercício de 

2015, em razão de determinação contida no item V, do Acórdão AC2 – TC 02725/19, proferido por esta 

Câmara quando da análise de Recurso de Reconsideração interposto nos autos do Processo TC 12778/15, 

que versou sobre inspeção de obras tendo por objeto a análise da legalidade das despesas e da 

regularidade da execução das obras públicas realizadas no Município de João Pessoa, no exercício de 

2014, RESOLVEM os membros da 2ª CÂMARA do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba 

(2ªCAM/TCE-PB), à unanimidade, nesta data, conforme voto do relator: 

I) EXTINGUIR o presente processo sem resolução de mérito por perda de objeto, uma 

vez que a temática já foi objeto de deliberação por parte desta Corte de Contas, nos termos do Acórdão 

AC2 – TC 02814/19, lavrado no Processo TC 07634/16; e 

II) DETERMINAR o arquivamento dos autos. 

Registre-se e publique-se. 

TCE – Sessão Presencial e Remota da 2ª Câmara. 

João Pessoa (PB), 30 de maio de 2023. 
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